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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA

PORTARIA N° 082/2025

Publicada no DOE N° 22501 em 29/04/2025
Categoria: Administrativo

Procedimentos para elabor acdo de documentos técnicos

PORTARIA N°082/2025

Estabelece os procedimentos para elaboracéo de documentos técnicos no Instituto do Meio Ambiente
do Estado de Santa Catarina.

A Presidente do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina - IMA, no uso de suas
atribuicbes que Ihe confere 0 Ato n° 313, de 19 de janeiro de 2023 do Governador do Estado de Santa
Catarina, tendo em vistaaLei Estadual n° 17.354/2017 e aLei Estadual n° 14.675/2009,
CONSIDERANDO o0 art. 14 da Lei Estadual n° 14.675/2009, que atribui ao IMA a competéncia para
elaborar manuais e instrugdes normativas relativas as atividades de licenciamento, autorizacéo e
fiscalizagdo ambientais, visando a padronizac&o dos procedimentos administrativos e técnicos dos seus
servidores,

CONSIDERANDO o trabalho de cardter predominantemente técnico desenvolvido pelo IMA; e
CONSIDERANDO a multidisciplinaridade e grande diversidade das areas de atuacéo do IMA,
RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer os procedimentos para elaboracéo de documentos oficiais de carater técnico no
ambito das competéncias do IMA.

8§ 1° Os documentos técnicos alvos desta Portaria s8o aquel es que:

|. possuem caréter institucional;

I1. sdo publicados no Diéario Oficial do Estado (DOE);

I11. necessitam de formacdo de grupo técnico e consultas para sua elaboracéo; e

IV. necessitam ampla publicidade para sua aplicacdo, sejainternano IMA ou para o publico externo ao
0rgéo.

8 2° N&o se incluem nesta Portaria demais documentos técnicos pertencentes a procedimentos internos
especificos do IMA, como Informagéo Técnica, Relatério de Vistoria, Parecer Técnico, entre outros.

§ 3° Os documentos avo desta Portaria possuem caréter vinculante, ndo eximindo o cumprimento de
legislagbes e normas mais atuai s que ndo estejam neles contempladas.

§ 4° Compete a Assessoria de Normatizacdo e Procedimentos (ANPR) a gestdo dos procedimentos de
elaboracdo dos documentos.

Art. 2° Para efeito desta Portaria, os documentos técnicos s20:

l. Instrucdo Normativa: documento que estabel ece critérios, conceitos, estudos, documentos e projetos
parainstruir processo que culminard em manifestacéo do IMA;

I1. Matriz de Procedimentos. documento que compila e estabelece orientacfes especificas, sucintas e
objetivas sobre como proceder em diferentes situagtes relacionadas a &reas técnicas do IMA;

[1l. Diretriz Técnica: documento que visa estabelecer metodologias, critérios ou regras a serem
seguidos em determinada &rea temética ou assunto; e

IV. Instrucdo de Trabalho Técnico: documento de efeito interno no IMA gue apresenta uma descricao
sistematica e detalhada dos procedimentos a serem executados para realizagdo de um trabalho técnico e
consecucdo de um objetivo.

Art. 3° O processo de criacdo ou atualizacdo de Instrucdo Normativa seguird as seguintes etapas.
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|. Surgimento de demanda(s) para criar ou atualizar Instrucdo Normativa via cadastro de documento
digital no Sistema de Gestdo de Processos Eletrénicos (SGP-e). No documento, deve ser
contextualizada a necessidade de criagdo ou atualizacdo de Instrucdo Normativa, contemplando
minimamente o objetivo, justificativa e abrangéncia Eventualmente, pode ser anexado rascunho ou
esguema da Instrucéo Normativa a ser elaborada;

I1. Encaminhamento do documento SGP-e para avaliagdo pela ANPR. Caso a proposta sgja julgada
pertinente, devera ser cadastrado processo SGP-e para gestdo, elaboracéo e finalizagdo da proposta de
Instrucdo Normativa;

I11. Divulgagéo internano IMA sobre a elaboragéo de Instrugdo Normativa a fim de que os interessados
em participar do processo possam se manifestar;

IV. Formag&o de equipe técnica com servidores do IMA, sob coordenagdo de um servidor da ANPR,
para gestdo, elaboracéo e finalizacdo da proposta de Instrucéo Normativa;

V. Submissdo da proposta de Instru¢cdo Normativa a consulta publica por 30 dias para que 0s
interessados possam avaliar e enviar comentérios e/ou sugestdes via formulério eletronico;

VI. Avadiacdo dos comentarios e/ou sugestdes da consulta publica pela equipe técnica. Cada
comentario €/ou sugestdo deve ser avaliado individuamente e julgado se é acatado, acatado
parciamente ou rejeitado, sempre registrando a devida justificativa nos casos de acato parcia ou
rejeicao;

VII. Envio do processo SGP-e com a proposta final de Instrugdo Normativa para que a Diretoria do
IMA pertinente a0 tema se manifeste;

VIIl. Apés retorno do processo SGP-e com a manifestacgo da Diretoria competente a ANPR e sanadas
as possiveis pendéncias, envio do processo para deliberacéo final pelo(a) Presidente do IMA, (0)a qual
poderd deferir, solicitar esclarecimentos a equipe técnica ou indeferir a proposta de Instrucdo
Normativa, neste Ultimo caso acompanhado do respectivo motivo do indeferimento;

IX. No caso de deferimento pelo(a) Presidente do IMA, a Instrucdo Normativa seré disponibilizada na
integra no site do IMA ap6s publicagdo no DOE. No caso de indeferimento, havera comunicacdo a
equipe técnica acompanhada do motivo do indeferimento. Em ambos os casos, 0 processo SGP-e
retornaa ANPR parafinalizacdo e arquivamento.

Art. 4° O processo de criagdo ou atualizacdo da Matriz de Procedimentos seguira as seguintes etapas:

|. Surgimento de demanda(s) interna(s) que se adeque(m) a Matriz de Procedimentos via e-mail ou
SGP-g;

I1. Cadastro de processo administrativo digital no SGP-e pela ANPR para elaboracdo da Matriz;

I11. Formac&o de equipe técnica sob coordenacdo de um servidor da ANPR com um total méximo de 4
(quatro) servidores do IMA para gestdo, elaboracéo e finalizagcdo da proposta da Matriz;

V. Submissdo da proposta da Matriz a consulta interna no IMA por 30 dias para que 0s interessados
possam avaliar e enviar comentarios e/ou sugestdes via formulario el etronico;

V. Avaliacdo dos comentérios e/ou sugestdes da consulta interna pela equipe técnica. Cada comentario
e/lou sugestdo deve ser avaliado individuamente e julgado se é acatado, acatado parcialmente ou
rejeitado, sempre registrando a devida justificativa nos casos de acato parcial ou rejeicao;

V1. Envio do processo SGP-e com a propostafinal da Matriz para que a Diretoriado IMA pertinente ao
tema se manifeste;

VII. Apos retorno do processo SGP-e com a manifestagdo da Diretoria do IMA a ANPR e sanadas as
possivels pendéncias, envio do processo para deliberacdo final pelo(a) Presidente do IMA, (o)a qual
podera deferir, solicitar esclarecimentos a equipe técnica ou indeferir a proposta da Matriz, neste
ultimo caso acompanhado do respectivo motivo do indeferimento;

VIIl. No caso de deferimento pelo(a) Presidente do IMA, a Matriz seré disponibilizada na integra no
site do IMA ap0s publicacdo no DOE. No caso de indeferimento, havera comunicagéo a equipe técnica
acompanhada do motivo do indeferimento. Em ambos os casos, 0 processo SGP-e retorna a ANPR
parafinalizagcdo e arquivamento.

Art. 5° O processo de criacdo ou atualizacdo de Diretriz Técnica seguira as seguintes etapas.

|. Surgimento de demanda(s) para criar ou atualizar Diretriz Técnica via cadastro de documento digital
no Sistema de Gestdo de Processos Eletronicos (SGP-€). No documento, deve ser contextualizada a
necessidade de criacdo ou atualizagdo de Diretriz Técnica, contemplando minimamente o objetivo,
justificativa e abrangéncia. Eventualmente, pode ser anexado rascunho ou esquema da Diretriz Técnica
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aser elaborada;

[1. Encaminhamento do documento SGP-e para avaliagdo pela ANPR. Caso a proposta sgja julgada
pertinente, devera ser cadastrado processo SGP-e para gestdo, elaboracéo e finalizacdo da proposta de
Diretriz Técnica;

[11. Divulgacdo internano IMA sobre a elaboracéo de Diretriz Técnica a fim de que os interessados em
participar do processo possam se manifestar;

V. Formag&o de equipe técnica com servidores do IMA, sob coordenacéo de um servidor da ANPR,
para gestdo, elaboracao e finalizacdo da proposta de Diretriz Técnica;

V. Submissdo da proposta de Diretriz Técnica a consulta publica por 30 dias para que os interessados
possam avaliar e enviar comentarios e/ou sugestdes via formulario eletronico;

VI. Avdiacdo dos comentérios e/ou sugestdes da consulta publica pela equipe técnica. Cada
comentario e/ou sugestdo deve ser avaliado individuamente e julgado se € acatado, acatado
parcialmente ou rejeitado, sempre registrando a devida justificativa nos casos de acato parcia ou
rejei céo;

VII. Envio do processo SGP-e com a proposta final de Diretriz Técnica para que a Diretoria do IMA
pertinente ao tema se manifeste;

VI1Il. Apos retorno do processo SGP-e com a manifestagdo da Diretoria do IMA a ANPR e sanadas as
possivels pendéncias, envio do processo para deliberacdo final pelo(a) Presidente do IMA, o(a) qual
podera deferir, solicitar esclarecimentos a equipe técnica ou indeferir a proposta de Diretriz Técnica,
neste Ultimo caso acompanhado do respectivo motivo do indeferimento;

IX. No caso de deferimento pelo(a) Presidente do IMA, a Diretriz Técnica seré disponibilizada na
integra no site do IMA apos publicagdo no DOE. No caso de indeferimento, havera comunicagdo a
equipe técnica e ao propositor da Diretriz Técnica acompanhada do motivo do indeferimento. Em
ambos os casos, 0 processo SGP-e retornaa ANPR para finalizagdo e arquivamento.

Art. 6° O processo de criacdo ou atualizacdo de Instrucdo de Trabalho Técnico seguira as seguintes
etapas:

|. Proposicéo de criacdo ou atualizacdo de Instrucéo de Trabalho Técnico via cadastro de documento
digital no SGP-e. No documento, deve ser contextualizada a necessidade de criagéo ou atualizacéo de
Instrucdo de Trabalho Técnico, contemplando minimamente o objetivo, justificativa e abrangéncia.
Eventualmente, pode ser anexado rascunho ou esquema da Instrucdo de Trabalho Técnico a ser
elaborada;

I1. Encaminhamento do documento SGP-e para avaliagéo pela ANPR. Caso a proposta sgja julgada
pertinente, devera ser cadastrado processo SGP-e para gestdo, elaboracdo e finalizacdo da proposta de
Instrug&o de Trabalho Técnico;

[11. Divulgac&o interna no IMA sobre a elaboracéo de Instrucéo de Trabalho Técnico a fim de que os
interessados em participar do processo possam se manifestar;

V. Formag&o de equipe técnica com servidores do IMA, sob coordenacéo de um servidor da ANPR,
para gestdo, elaboracao e finalizacdo da proposta de Instrucéo de Trabalho Técnico;

V. Submissdo da proposta de Instrugdo de Trabalho Técnico a consulta interna no IMA por 30 dias
para que os interessados possam avaliar e enviar comentérios e/ou sugestfes via formulario eletrénico;
V1. Avaliacdo dos comentarios e/ou sugestdes da consulta interna pela equipe técnica. Cada comentério
e/lou sugestdo deve ser avaliado individuamente e julgado se é acatado, acatado parcialmente ou
rgleitado, sempre registrando a devida justificativa nos casos de acato parcial ou rejei¢ao;

VII. Envio do processo SGP-e com a proposta final de Instru¢do de Trabalho Técnico para que a
Diretoriado IMA pertinente ao tema se manifeste;

VIIl. Apéds retorno do processo SGP-e para a ANPR e sanadas todas possiveis pendéncias, a Instrucéo
de Trabalho Técnico sera disponibilizada na integra na intranet do IMA ap6s publicacdo no DOE. O
processo SGP-e retornaa ANPR para finalizagcdo e arquivamento.

Art. 7° Todos os procedimentos, documentos, consultas e tramitagdes devem estar devidamente
registrados no SGP-e no processo administrativo aberto para a elaboracdo do respectivo documento
técnico.

8 1° O processo SGP-e deve ser cadastrado sem restricdo de acesso a fim de garantir a transparéncia do
procedimento.

Art. 8 A atualizacdo de documentos técnicos sera feita conforme demanda e considerando as sugestées
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recebidas no periodo apds a publicacdo da versdo vigente.

8 1° Corregdes nos documentos técnicos ndo necessitam de formagdo de equipe técnica, consultas e
nova publicacéo no DOE, ndo eximindo o registro no respectivo processo SGP-e.

§ 2° Caso ndo exista processo SGP-e para a criagdo de um documento técnico, deve ser cadastrado
novo processo SGP-e e registrado o procedimento de atualizagao.

Art. 9° Caso novas contribuic¢des sejam encaminhadas no decorrer do procedimento de elaboracéo, a
equipe técnica avaliara a pertinéncia de sua inclusdo, considerando a fase em que se encontre o
procedimento.

Art. 10. Pode-se consultar a qualquer momento do processo de elaboragdo do documento técnico:

|. a Procuradoria Juridica (PROJUR) para se manifestar sobre questbes de natureza juridica, como
legalidade, compatibilidade com o ordenamento juridico e atendimento atécnicalegidativa; e

I1. especialista(s) externo(s) relacionado(s) a area tematica.

Art. 11. A composicao da equipe técnica para atuar em cada processo de elaboracéo de documento
técnico ocorrerd mediante aceite dos servidores apds convite pela ANPR.

Paragrafo Unico. Os servidores escolhidos pela ANPR para compor a equipe técnica devem ter
formagdo, qualificagdo e/ou conhecimento técnico na area tematica do documento técnico.

Art. 12. Os documentos técnicos seguirdo a seguinte estrutura e formatacao:

|. a numeracdo dos documentos técnicos sera sequencial e ndo vinculada ao ano a fim de atribuir a
mesma denominagdo apds atualizagdes futuras;

I1. o documento técnico deve trazer o més e ano de publicacdo como forma de controle e facil
identificagcdo da versdo pelo leitor;

[11. o conteido textual do documento técnico deve ser organizado por meio de numerais ou letras para
facilitar sualocalizacdo e referéncia; e

IV. ao fina de cada documento técnico, deverd haver tabela de controle das versdes publicadas,
indicando minimamente: més e ano da versdo, data de publicacdo no DOE, principais ateracdes no
caso de atualizagdo e nimero do processo administrativo no SGP-e.

Art. 13. Os Enunciados em vigéncia publicados conforme Portaria IMA n°® 170/2018 passam a ser
denominados de Diretrizes Técnicas.

Par&grafo Unico. Enunciados citados em documentos publicados anteriormente conservam os efeitos da
Diretriz Técnica correspondente.

Art. 14. Demais casos ndo previstos por essa Portaria seréo dirimidos pela ANPR.

Art. 15. Ficarevogada a PortariaIMA n° 170/2018 publicada no DOE de 27/07/2018.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

SHEILA MARIA MARTINS ORBEN MEIRELLES

Presidente do IMA
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